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CONTRAIOS

ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNtctPAL oe clnpoRÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOOOS/2024
EDITAL DE CHAMADA púeltca N" 0oo0t/2024

a) Local: A sessão de processamento da presente Chamada Pública Eletrônica
será realizada na data de 25 de Março de 2024, por meio de Sistema Eletrônico,
e será conduzida pelo Agente de Contratação com o auxÍlio da Equipe de Apoio,
designados nos autos do Processo em epígraÍe.
b) As propostas deveráo obedecer às especiÍicaçóes deste instrumento
convocatório e anexos que dele fazem parte integrante.
c) Data e horário limites para cadastro de propostas: As propostas devem ser
apresentadas no portal de Compras Públicas até às 9:00 horas.
d) Data e horário de início da sessão pública: A sessão de processamento da
plesente Chamada Pública Eletrônica será realizada por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptograÍia e autenticaÇão - em todas as
suas Íases através do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS:
v.rww. oortaldecomnr aspublicas. com. br com início da sessáo às 09:00 horas.
e) O horário de encerramento da sessáo de lances Íicará a critério do Agente de
Contratação, de acordo com as necessidades provindas do andamento da
reÍerida Chamada Pública Eletrônica.
Í) Ocorrendo decretação de Íeriado ou outro Íato superveniente que impeça a
realização desta licitaçáo na data acima mencionada, o evento será
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário, independentemente de nova comunicaçâo.
g) Endereço: Os documentos para habilitação e Proposta de Venda serão
recebidos exclusivamente por meio eletrônico no endereço: PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS: www.portaldecompraspublicas.com.br.
h) Edital: As empresas interessadas em participar da presente Chamada Pública
Eletrônica deverão obter cópia do Edital, seus anexos através de download
gratuito no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na página
eletrônica do município silio www.caapora.pb.gov.br, ou mediante acesso ao
link: www. portaldecompras publicas.csm.br
i) As empresas que eÍetuarem o download dos editais disponíveis e que estejam
interessadas em participar das licitações deverão, obrigatoriamente,
acompanhar as possíveis alteraÇôes ocorridas no Edital, bem como
esclarecimentos a eventuais dúvidas e queslionamentos realizados.
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O MUNICíPIO DE CAAPORÃ por intermédio da SECRETABIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, considerando o disposto no Art. 14 da Lei nq 1 1 .947/2009 e na
Resolução CD/FNDE na 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela Resolução
CD/FNDE nq 21 , de 16 de novembro de 2021 , nos termos da Lei nq 14.133, de
lq de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante o Agente de
Contrataçáo designado pela Portaria n" 006/24 de 09 de janeiro de 2024,lorna
público que realizará Chamada Pública Eletrônica para aquisiçâo de gêneros
alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural ou suas organizações, destinado ao atendimento ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar/PNAE.
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1 _ DO OBJETO DA CHAMADA PÚBLICA ELETRÔNICA
1.1. O objeto da presente Chamada Pública Eletrônica é a seleçáo de
associações e cooperativas da agricultura Íamiliar, portadoras de Declaração de
Aptidáo ao PronaÍ (DAP) ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF)
Jurídica, que atenderam aos requisitos e às condições de participaçáo neste
Edital e seus anexos, Íormalizam seu interesse de com a Administraçáo Pública
conlratar o Íornecimento de gêneros alimentícios in natura, minimamente
processados, de produçáo própria dos agricultores filiados, diretamente da
Agricultura Familiar, Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, para o
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. destinados
a Alimentaçáo Escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino. atendidos pela
Secretaria Municipal de Educação do l\4unicípio de Caaporã-PB, conÍorme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e
nos lermos da minuta contratual que integram este Edital, como Anexos 1 e 9.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela de gêneros
alimentícios conslante abaixo:

coDrcoDrscRrmrueÃo f llDA eurrnoaoe
1 BANANA KG 12OOO

PACOVAN -de 1a
qualidade, sem
sujidade.

2 ABACAXI - de IaUND 250
qualidade, sem
sujidade.

3 ACEROLA-de laKG 1500
qualidade, sem
sujidade.

4 ALFACE -de IeMOLH 300
qualidade, sem O
suiidade.

5 BATATA DOCE -KG 3OOO

de 1ê qualidade,
sem sujidade.

6 BATATA KG 3OOO

INGLESA - de 1a

qualidade, sem
sujidade.

7 COCOSECO-deUND 600
1ê qualidade, sem
sujidade.

8 CENOURA-de laKG 3000
qualidade, sem
sujidade.

I CHUCHU- de laKG 2000
qualidade, sem
sujidade

P.UMTÁRIO P. TOTAL

4,66 55.920,00

BD 5 962,50

1 1.415.00

1.302.00

11 .670.00

1 6.1 40.00

2.100.00

14.520.00

7.180,00

7.61

4,34

aao

5,38

3,50

Êus Solomào Vêloro, 3O - Ccntro
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10" COENTRO-de IeMOLH

qualidade, semO
sujidade.

11 CEBOLA - de .l3KG

qualidade, sem
sujidade.

12 INHAN/E - de leKG
qualidade, sem
sujidade.

13 JERIMUM -de .IAKG

qualidade, sem
sujidade.

14 LABANJA -de laKG
qualidade, sem
sujidade.

15 MACAXEIRA -deKG
'lê qualidade, sem
sujida9e.

16 MAMAO -de 1êKG
qualidade, sem
sujidade.

17 MELANCIA-de teKG
qualidade, sem
sujidade.

18 MILHO VERDE -KG
de 1a qualidade,
sem sujidade.'19 PIIVTENTÃO -dCKG
1a qualidade, sem
sujidade.

20 TOMATE -de lrKG
qualidade, sem
sujidade.

21 POLPA DEKG
CAJU-
Características
f ísicas, químicas e
organolépticas
deve

22 POLPA DEKG
ACEROLA-
Características
Íísicas, químicas e
organolépticas d

23 POLPA DEKG
GOIABA-
Características
Íísicas, químicas e
organolépticas de

zl.tna

1500

3000

4000

3000

3500

3500

2000

12000

2000

1500

4000

5000

s000

2.55 3.825.00

5,54 16.620.00

7,71 30.840.00

4,99 14.970.00

3,07 10.745.00

4,76 16.660.00

6,41 12.820,00

3,26 39 120.00

4,93 9.860.00

5,39 8.085,00

7,85 31 .400.00

12,43 62.150,00

12,58 62.900.00
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24 '' POLPA DEKG 25OO
MANGA-
CaracterÍsticas
Íísicas, químicas e
organoléptrcas
dev

11,84

25 |OGURTE, LTTRO 12000 8,34 100.080,0
SABOR S O

VARIADO.
EMBALAGEM
CONTENDO 1 LT.

1.3.DO VALOR
1.4.O valortotal é equivalente a R$ 628.484,50
1.5. Havendo mais de item Íaculta-se ao Íornecedor a participaçáo em quantos
Íorem de seu interesse.
1.6. Cada item poderá ser contemplado por mais de um interessado, na hipótese
em que o vencedor tiver disponibilidade de quantidade inÍerior à demanda na
Chamada Pública Eletrônica. Nesse caso serão selecionadas tantas propostas
quantas necessárias até que se atinJa a quantidade demandada.

2- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Os recursos Íinanceiros destinados às contrataçÕes decorrentes do presente
Edital correráo por conta da(s) seguinte(s) dotaÇáo(ões) orçamentária(s):
02.0000 - EXEcuTlvo
002.070 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02070.12.306.1005.2033 - MANUTENÇAO DA ALIMENTAÇAO ESCOLAR
3.3.90.30.00.00.500 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.552 - MATERIAL DE CONSUMO
ESSAS DOTAÇÕS POOENÃO SOFRER ALTEHAÇÓES.
2.2. A administração atesta, nos inícios das contratações para o fornecimento
contínuo dos gêneros alimentícios e de cada exercíoo, a existência de créditos
oÍçamenlários vinculados às contratações. em montantes suÍicientes à
realização dos devidos empenhos, bem como a vantagem de serem mantidas,
de acordo com o art. 106, inc. ll da Lei na 14.133, de 2021 , sem prejuízo às
rescisões contratuais na hipótese de ausência de crédito ou vantajosidade, nos
termos do arl. 106, inc. lll e §1q, da citada lei.
2.3. A Administração Pública poderá suplementar os recursos previstos havendo
necessidade e disponibilidade orçamentária e Íinanceira.

3. A OUEM SE DIBIGE A CHAMAOA PÚBLICA ELETRÔMCA
3.1. Poderão participar desta chamada pública eletrônica. organizaçôes
qualificadas Íornecedoras. compreendendo:
3.1.1. as associaÇôes da agricultura familiar. que atendam as condições, os
critérios e as regras estabelecidos neste Edital, compreendidas entidades
privadas sem Íins lucrativos que não distribuam entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados. doadores ou terceiros
eventuais resultados. sobras, excedentes operacionais, brutos ou liquidos.
dividendos, isençóes de qualquer natureza, participaÇões ou parcelas do seu
patrimônio, auÍeridos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem

3
t
ó
ul

uJ

.sl

E

E

à

à
LIJ

uJ

q

E

I

E

E

E

N
fo

ô
o
z

ü
l!
É
0í

e
)

Ruo §olon!ào Velo!ô, 50 - Canlro
CNPJ: 08.E65.ó4{/OOOI-54 IEI



l\ "1'\ t )

integralmentg'na consecuçáo do respectivo objeto social. de Íorma imediata ou
por meio da constituiÇão de Íundo patrimonial ou fundo de reserva;
3.1.2. as sociedades cooperativas da agricultura Íamiliar que atendam as
condiçÕes. critérios e regras estabelecidos neste Edital.

4 - DAS CONDrÇOES DE PARTIC!PAÇÂO DA CHAMADA PUBLTCA
ELETRONICA
4.1. São condiçóes à participação da organização da agricultura familiar na
Chamada Pública Eletrônica, os ÍornecedoÍes que atendam às exigências deste
Edital e seus Anexos, que estejam devidamente credenciados, munrdos de
chave de identiÍicação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o
objeto do certame. além de:
4.1.1. ter sua sede no território paraibano;
4.1.2. possuir DAP/CAF JurÍdica vigente;
4.1.3. estar com o credenciamento regular no PORTAL DE COIvIPRAS
PUBLICAS: www.portaldecompraspublicas.com.br;
4.1.4. ter no mínimo 50% (cinquenta por cento) de aÍiliados de DAP/CAF de
agricultores Íamiliares residentes no Estado da Paraíba, assim caracterizados
pela Lei Federal ne 11.326, de 2006, o que lhes conÍere a DAP/CAF Jurídica, nos
termos da Portaria na 1 2Bl201 I do Mapa;
4.1.5. dispor de recursos materiais e tecnológicos de acesso e operação no
sistema eletrônico da Chamada Pública Eletrônica no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS: www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Os fornecedores deveráo atender à todas as exigências, inclusive quanto à
documentaÇão conslante deste Edital e seus Anexos até o hoÍário e data limites
pÍevistas neste Edital.
4.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação eÍetuada diretamente
ou por seu representante no sistema de EleÍônico, náo cabendo ao provedor
do Sistema ou ao órgáo entidade promotor do pÍocedimento a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que poÍ
teÍceiÍos não autorizados.
4.4. É de responsabilidadê do cadastrado conÍerir a exatidáo dos seus dados
cadastíais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgáos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder,
imediatamente. à correção ou à alteraçâo dos registros tão logo identiÍique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassiÍicação no momento da habilitaçáo junto ao sistema.
4.6. Os alimentos que a organização da agricultura familiar comercializar devem
ser produzidos por agricultores aÍiliados ou por beneÍiciários que se enquadrem
na Lei n' 11.326 de 2006.
4.7. Não podeÍão participaÍ deste Edital os Íornecedores:
4.7.-1. que náo atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.7.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes
expÍessos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.7.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autoÍ do anteproJeto. do Termo de ReÍerência ou do pÍojeto executivo, pessoa
física ou jurÍdica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
Íornecimento de bens a ele relacionados,
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b) efipresa,' lsôladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do
Termo de Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto sela dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários:
c) pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao lempo da contrataçáo,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica.
Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitaçáo ou alue na
fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, eontroladas ou coligadas, nos termos da Lei ne

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmentê, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho inÍantil, por submissáo de trabalhadores a condiçóes
análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
4.7.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;
4.7.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituiÇáo a oulra pessoa, Íísica ou jurídica, com o inturto de burlar a
eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;
4.7-4. organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdáo ne 74612ü4-fCUPlenário); e
4.8. Será permitida a participação desta Chamada Pública Eletrônica agricultores
familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n!
1 1.326/2006.
4.9. Por convençáo, seráo denominados, conÍorme artigo 2e, incisos ll, do
Decreto ne 11 .47612O23'.
4.9.1. beneÍiciáÍios e organizações Íornecedoras - agricultores familiares.
empreendedores Íamiliares rurais e demais beneÍiciários que atendam aos
requisitos estabelecidos no art. 3! da Lei nq 11.326, de 24 de julho de 2006, e
cooperativas e outras organizações constituídas como pessoas jurídicas de
direito privado.

5. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO
5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal:
www.p ortaldeco m p ra s p u b lica s. c o m. br
5.1 . t . Para teÍ acesso ao sistema eletrônico. os interessados deverão dispor de
chave de identiÍicação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal:

rtaldeC*m1]raspublicas"com.br também deveráo inÍormar-se a
respeito do seu Íuncionamento e regulamento e receber instruções detalhadas
para sua correta utilização.
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5.2. O credehciâmento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade
legal da Licitante e a presunçáo de sua capacidade técnica para realizaçâo das
transações inerentes ao certame na Íorma eletrônica.
5.3. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transação eÍetuada diretamente ou por seu
represenlante. não cabendo ao provedor do sistema ou a AdminisÍação.
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

6 - DO INGRESSO NA CHAMADA PÚBLICA E CADASTRAMENTO DAS
PBOPOSTAS
6.1. A organizaÇão da agricultura Íamiliar interessada no ingresso desta
chamada pública deverá acessar o Sistema Eletrônico do Portal Nacional de
ContrataÇôes Públicas - PNCP pelo link www.portaldêconrpraspublicas.cor'r. br,
informando os dados solicitados que constituirão a PROPOSTA DE VENDA e
pelo mesmo Sistema. anexar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO reÍeridos no
item 7 deste Edital.
6.1.1 . O envio da Proposta de Venda, acompanhada dos documentos de
habilitaçáo exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.2. E de plena e exclusiva responsabilidade da organizaçáo da agricultura
familiar participante da Chamada Pública Eletrônica o uso da senha de acesso
ao Sistema Eletrônico do Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas - PNCP,
mantendo-a em sigilo e acesso restrito, bem como os regislros ou transações
que nele efetuar, não respondendo a Administraçáo por eventuais perdas ou
danos decorrentês do uso indevido da senha, inclusive por terceiros que dela
venham a conhecer.

7 - DA HABILITAÇAO E PROPOSTA DE VENDA
7.1. Os beneÍiciários Íornecedores ou as organizações Íornecedoras deverão
apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitaçáo:
I - BeneÍiciários Fornecedores (Fornecedor Individual):
a) prova de inscrição no CadastÍo de Pessoa Física - CPF;
b) extrato da DAP Física do Agricultor Íamiliar participante, emitido nos últimos
60 dias ou CAF válida na data da abertura da sessáo;
c) proposta de venda de gêneros alimentícios da agricuítura Íamiliar e/ou
empreendedor Íamiliar rural para alimentação escolar com assinatura do
agricultor participante Anexo 4 deste Edital;
d) declaraçáo de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos
de produçáo própria, relacionada na Proposta de Venda;
e) prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas especíÍicas, se Íor o caso;
Í) para produtos de origem animal apresentar documentaÇáo comprobatória de
Serviço de lnspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; e
g) nos casos em que o gênero alimentício seja orgânico ou agroecológico,
apresentar o CertiÍicado de Propriedade Orgânica.

ll - Organizaçôes Fornecedoras: (Grupo Formal)
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica - CNPJ;
b) extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos
60 dias ou CAF válida na data da abertura da sessãot
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c) PÍova'de régúlaridade com a Fazenda Federal e Seguridade Social. mediante
Certidáo Conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa.
relativos aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo e relativos às
contribuiÇões previdenciárias e às de terceiros;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
e) cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no
órgáo competente;
Í) proposta de venda de gêneros alimentícios da agricullura Íamiliar para
alimentaçào escolar assinada pelo seu representante legal (Anexo ll)l
g) declaração de que os gêneros alimentícios a seÍem entÍegues sâo produzidos
pelos associados/cooperados. conforme Anexo 4 deste Edital:
h) declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controlê do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados,
conÍorme Anexo 1 1 deste Edital;
i) prova de atendimento de rêquisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas específ icas, se Íor o caso;
j) para produtos de origem animal apresentar documentaçáo comprobatória de
Serviço de lnspeçáo, podendo ser municipal, estadual ou Íederal;e
k) nos casos em que o gênero alimentício se,ia orgânico ou agroecológico,
apresentar o CertiÍicado de Propriedade Orgânica.

lll - Demais Grupos FornecedoÍes: (Grupos lnÍormais)
a) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF:
b) extrato da DAP Física de cada agricultor Íamiliar participante, emitido nos
últimos 60 dias ou CAF válida na data da abertura da sessão;
c) proposta de venda de produtos da agricultura Íamiliar eiou Empreendedor
Familiar Bural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores
participantes Anexo 3 deste Edital;
d) declaraçáo de que os gêneros alimentícios a serem entregues sáo oriundos
de produçáo própria dos agricultores participantes da proposta conÍorme Anexo
1 1 deste Edital;
e) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especíÍica. se Íor o caso:
Í) para produtos de origem animal apresentar documentaçáo comprobatória de
Serviço de lnspeção. podendo ser municipal, estadual ou Íederal: e
g) nos casos em que o gênero alimentício seja orgânico ou agroecológico,
apresentar o CêrtiÍicado de Propriedade Orgânica.

7.2. Serão exigidos, ainda, os seguintes documentos para os BeneÍiciários,
Organizações Fornecedoras e Demais Grupos Fornecedores:
7.2.1. cópia da Carteira de ldentidade e do CPF (autenticadas ou acompanhadas
do original) do(s) representante(s) legal(is) da entidade proponente;
7.2.2. comprovação de CertiÍicação de Produção Orgânica, conforme eventual
solicitação do Termo de Referência; e
7.2.3. cópia de CertiÍicado Sanitário OÍicial (Alvará Sanitário) da(s) Empresa(s)
Produtora OU Distribuidora OU Armazenadora, conforme o caso, emitido por
órgão oÍicial competente.
7.3. A organização Íornecedora somente poderá vender produtos provenientes
de beneficiário(s) fornecedo(es), sob pena de inabilitação.

slo

o
o
z

ú.

cl
tÍ.

I
f

3
à

uJ

,9

€
E

t

ÚJ

ú

,9

EI

B

I

q
a

E

g

Êuo Solomõo veloto, 30 - Canlro
CNPJ: 08.Eá5.ó4alOOOl.54

I

1)



JEIOR D: LICIiAC0iS E CCNTRATOS

,. ,ru 'làt{

TI

arfrütgtl of

aq/uloRA
8 - DOS CRITERIOS DE PRIORIZAÇAO DAS PROPOSTAS DE VENDA
8.2.1 . GÍupo de projetos de f ornecedores locais:
8.2.2. Grupo de projetos do tenitório rural;
8.2.3. Grupo de projetos do Estado;
8.2.4. Grupo de pro1etos do País.
8.3. Entre os grupos de projetos será observada a seguinte ordem de prioridade
para seleçáo:
8.3.1. Grupo de projetos de Íornecedores locais terá prioridade sobre os demais
grupos;
8.3.2. Grupo de projetos de Íornecedores de Regiáo GeográÍica lmediala tem
prioridade sobre o de Região GeográÍica lntermediária, o do estado e o do PaÍs:
8.3.3. Grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica lntermediária
tem prioridade sobre o do estado e do país;
8.3.4. Grupo de proietos do estado tem prioridade sobre o do País.
8.4. Em cada grupo de projetos, será obsêrvada a seguinte ordem de prioridade
para seleção:
8.4.1. Os assentamentos de reÍorma agrária, as com unidades tradicionais
indígenas e as comunidades quilombolas não havendo prioridade enlre estes.
8.4.1.1. São considerados Grupos Formais e Grupos lnÍormais de
assentamentos da reforma agrárra, comunidades quilombolas e/ou indígenas
aqueles em que a composição seja de, no mínimo. 50%+1 (cinquenta por cento
mais um) dos cooperados/associados das organizaçóes produtivas
respectivamente, conÍorme identiÍicaçáo na(s) DAP(s) ou CAF(s).
8.4.í.2, No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reÍorma
agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, têm prioridade organizaçÕes
produtivas com maior porcentagem de assentados da reÍorma agrária,
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para
empate entre Grupos lnÍormais, teráo prioridade os grupos com maior
porcentagem de fornecedores assentados da reÍorma agrária, quilombolas ou
indígenas, conÍorme identiÍicação na(s) DAP(s) ou CAF(s).
8.4.2. Os Íornecedores de gêneros alimentícios certiÍicados como orgânicos ou
agroecológicos, segundo a Lei ne 10.83.1/2003, o Decreto nP 6.323/2007 e devido
cadastro no MAPA.
8.4.3. Os Grupos Formais sobre os Grupos lnÍormais, estes sobre os
Fornecedores lndividuais, e estes. sobre Centrais de Cooperativas (detentoras
de DAP ou CAF Jurídica contorme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP
ou CAF).
8.4.3.1 . No caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações
produtivas com maior porcentagem de agricultores Íamiliares e/ou
empreendedores Íamiliares rurais no seu quadro de associados/ cooperados,
conÍorme DAP ou CAF Jurídica.
8.4.3.2. Em caso de persistência de empate, será realizado sorleio ou, em
havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento
dos produtos a serem adquiridos entre as organizações Íinalistas.
8.4.4. Os Íornecedores de gêneros alimentícios que oÍertem a maior quantidade
de itens previstos no objeto desta Chamada Pública.
8.5. Caso o órgáo não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos
do grupo de projetos de Íornecedores locais, estas deveráo ser complementadas
com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e
priorização estabelecidos anteriormente.
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8.6. Em casô de peísistência de empate e havendo consenso entre as partes.
poderá optarse pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos
entre as organizaçoês Íinalistas.
8.7. Não havendo consenso e persistindo o empate, será realizado sorteio.
8.8. O encaminhamento das propostas de venda pressupõe o pleno
conhecimento de todas as exigênclas contidas no edrtal de chamada pública e
seus anexos e implica a aceitaÇáo integral e irretratável aos termos e condiçóes
deste edital e anexos.
8.9. Será limitada a venda conÍorme critérios estabelecidos no art. 25 da
Resolução CDi FNDE ne 0612020 alterada pela Besolução nq. 21 . de 16 de
novembro de 2021 .

8.9.1. O limite individual de venda do Agricultor Familiar devêrá respêitar o valor
máximo de R$ 40.000,00 (quaÍenta mil reais), por Declaraçáo de Aptidão ao
PronaÍ - DAP ou CAF por ano civil, por órgão comprador.
8.9.2. Para comercialização com Íornecedores individuais e grupos informais. os
contratos individuais Íirmados deveráo Íespeitar o valor máximo de RS 40.000,00
(quaÍenta mil reais), por DAP ou CAF Familiar / ano / entidade executora.
8.9.3. Para comercializaçáo com grupos Íormais o montante máximo a ser
contralado será o resultado do número de agricultoÍes Íamiliares, munidos de
DAP ou CAF Íamiliar, inscritos na DAP ou CAF Jurídica multiplicado pelo limite
individual de comercializaçáo, utilizando a seguinte Íórmula: VMC = NAF x R$
40.000,00 (sendo VMC o valor máximo a ser contrato, e NAF o número de
número de agricultores familiares munidos de DAP(s) ou CAF(s) Íamiliar,
inscritos na DAP ou CAF jurÍdica).
8.10. Cabe às cooperativas e/ou associaçôes que firmar em contratos com a
Entidade Executora a responsabilidade pelo controle do atendimento do Iimite
individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais.
8.1 1. Cabe à Entidade Executora a responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com
grupos inÍormais e agricultores individuais.
8,12. A Entidade Executora também compete o controle do limite total de venda
das cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos
Íormais.

I - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE VENDA
9.1. Os Íornecedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP pelo link
l.iwrry. portaldeco mpras pr-ri;licas.com.br concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta de venda com a descrição do objeto
oÍertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automalicamente a etapa de envio dessa
documentação.
9.2. O envio dos documentos de habilitaçáo acompanhada das propostas de
vendas, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
9.3. Os Íornecedores poderáo retirar ou substituir os documentos de habilitaçáo
ou a proposta de venda, quando for o caso, anterioÍmente inseridos no sistema,
até a abeÍ1ura da sessão pública.
9,4. Caberá ao Íornecedor interessado em participar do Edital acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
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responsabilizâr ' pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de
desconexão.

10. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
10-1. lmediatamente após a Íase de habilitaçáo, as amostras dos produtos serão
solicitadas pelo encarregado do Setor de aprovisionam ento da Secretaria de
Educação que deveráo ser entregues ou enviados em até 3 (três) dias úteis após
a data da convocaçáo Íormal, na sede Secretaria de Educação, situado na rua
Salomão Veloso, ne 50. Centro. CaaporíPB, das 08h às 13h, no qual se atestaÍá
o seu recebimento. para avaliação e seleção do produto a ser adquirido. as quais
deverão ser submetidas aos testes necessários.
10.1.1 . O resultado da análise será publicado no Diário Of icial Eletrônico do
It/unicípio (FA[/UP) e Diário OÍicial da Uniáo (DOU) em 3 (três) dias após o prazo
da apresentaÇáo das amostras.

í1 - DO PRAZO E CONilÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS
í1.í. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, podendo ser
semanal, quinzenal ou mensal, conÍorme necessidade, em até no máximo 2
(dois) dias úteis, contado a partir do primeiro dia útil subsequente a data do
recebimento da lista de distribuiçáo, emitida pelo do órgáo responsável da
SecÍetaria de Educação do tt/unicípio de Caaporá.
11.2. Os produtos deveráo ser entregues, de acordo com as características
exigidas neste edital, assim como com toda a sua documentaÇáo;
11.3. O prazo de entrega dos produtos adquiridos deverá ser rigorosamente
cumprido. sob pena de aplicaçáo das penalidades previstas neste edital.
í 1 .4. O prazo de entÍega estabelecido é Íixo e improrrogável, salvo motivo
considerado de "Íorça maior", previsto em lei, comunicado pela empresa
vencedora, por escrito, ao órgão responsável da Secretaria de Educaçáo do
It/unicípio de Caaporã, antes do vencimento do prazo.
I 1.5. Aceito e oÍicializado por escÍito, pelo órgão responsável, o prazo de entrega
dos produtos adquiridos será prorrogado automaticamenle, e por igual número
de dias em que perdurar o evento causador do atraso.
í 1.6. Os produtos adquiridos deveráo ser entregues dentro da validade em boa
qualidade, isentos de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos
aderidos à superÍície externa, paÍasitas, larvas ou congêneres, umidade externa
anormal, odor ou sabores êstranhos.
1 1.7, Os produtos perecíveis, se houver, devem ser de 1 

q (primeira) qualidade e
na ocasião da entrega deverâo apresentar grau de maturaçáo que permita
suportar a manipulação. o transporte e conservação em condições
adequadas para o consumo.
1 1.8. Os frutos e legumes. se houver, deverão apresentar-se:
1 1 .8.1 . isentos de substâncias terrosas;
11.8.2. sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfÍcie externa;
í1.8.3. sem parasitas, larvas ou ouÍos animais. inclusive nas embalagens;
í 1 .8.4. sem umidade externa anormal;
11.8.5. isentos de odor e sabor estranhos: e
1 1.8.6. isentos de enÍermidades.
1 1.9. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de ÍoÍma sumária, no prazo
de 5 (cinco) dias. pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
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contrato, paÍà êÍeito de posterior veriÍicação de sua conÍormidade com as
especificaÇões constantes neste Edital e no Termo de ReÍerência.
'l 'l .'10. Os produtos podeÍão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias. a contar da notificaçáo da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.11. Os produtos seráo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do produto e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
11.12. Na hipótese de a veriÍicaçáo a que se reÍere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo Íixado. reputarse-á como realizada. consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.13. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
proÍissional pela perÍeita execução do contrato.
í 1 .14. Somente em casos excepcionais ou por solicitação do SetoÍ de
aprovisionamento a entrega de produtos deverá ocorrer em dias sem expêdiente
e/ou Íora deste horário.

12. DO TRANSPORTE E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS
í2.í. Os produtos deste edital serào requisitados durante a vigência do contrato,
de acordo com as necessidades da Secretaria de Educaçáo do Município de
Caaporâ, e deverão ser entregues perante solicitação da secretaria, em até no
máximo 2 (dois) dias úteis, contado a partir do primeiro dia Útil subsequente a
data do recebimento da solicitação, em perfeito estado de conservação e com
as respectivas garantias de validade de consumo, em horário a ser estabelecido.
conÍorme o produto, aÍavés do setor responsável.

13 - DA vrGÊNCtA E PRORROGAÇAO
13.1. A vigência do contrato a ser Íirmado com a empresa Íornecedora vigorará
até o Íinal do exercícro f inanceiro de 2024, a contar da assinatura do termo
contralual;
13.2. A vigência contratual poderá ser prorrogada até o limite máximo estipulado
pelos artigos 106 e 107 da Lei Federal ne. 14.13312021 e suas alterações.

í4 - DA CONTBATAçAO
14.1. Após a homologaçáo e adiudicaÇão, caso se conclua pêla contratação, o

fornecedor deverá assinar o Contrato, de acordo com os valores apresentados
e conforme minuta de contrato Anexo g deste Edital.
14.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair
do direito à contrataçáo. sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital-
14.3.1 . Alternativamente à convocaçáo para compaÍecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a AdministraÇâo poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de S(cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.
14.3.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.
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14.4: Na assinátura do contÍato ou do instrumento equiva en e
comprovaÇão das condiçÕes de habilitação e conÍataçáo consignadas neste
edital, que deveráo seÍ mantidas pelo Íornecedor durante a vigência do
contrato.
í4.5. Se o adjudicatário. no ato da assinatuÍa do Termo de Contrato, não
compÍovaÍ que mantém as condiçôes de habilitação. ou quando,
injustiÍicadamente. recusar-se à assinâtura, poderá ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classiÍicaçáo, para, após a veriÍicação da
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de
habilitaçáo, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital e das demais cominaçÕes legais.

15 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDAOES CONTRATUATS
15.í. As obrigações e responsabilidades são as descritas nas respectivas
cláusulas da minuta contratual Anexo g destê edital e seu(s) anexo(s). se
houverem, que independentementê de transcrição Íazem parte integrante
desta Licitaçào.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO
16.'1. As Íormas de pagamento sâo as descritas nas respectivas cláusulas da
minuta contratual Anexo 9 deste Edital que independentemente de transcriçáo
f az parte integrante deste Edital.

í7 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO GERAL
17.1. Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de
1 (um) ano contado da data limite para a apresentaçâo das propostas.
17.í.1. o realuste de preços é a recomposição da perda inÍlacionária mediante
aplicação de índices econômicos gerais ou setoÍiais será ulilizado o Índice
Nacional de Preços do Consumidor (INPC - IBGE).
17.1.2. para a solicitação de reajuste de preços é preciso o decurso de prazo
mínimo de doze meses entre a data de aprêsentaçâo das propostas de vendas
e a data do requerimento.

18 - DO REEQUILTBR|O DOS PREçOS
18.1. O reequilÍbrio de preços, em virtude de Íatos imprevisíveis, previsíveis de
consequências incalculáveis ou Íorça maior, poderá ser solicitado a qualquer
momento. desde que demonstrados os requisrtos para sua concessão.
18.2. Pedidos de reequilíbrio de preços por parte da empresa fornecedora
conlratada deverão demonstrar de Íorma clara, por intermédio de planilhas de
custo, a composição do novo preÇo, indicando Íatos impÍevisíveis ou previsíveis
com consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, apresentando, dessa Íorma, documentos comprobalórios dos Íatos
alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao Íuturo contrato.
Na análise da solicitaçáo, dentre oulros critérios, o contratante adotaÍá, além de
ampla pesquisa de preços, parecer contábil da solicitante e demonstração de
reais impactos sobre a execução do Íuturo termo.
18.2.í. Pedido de revisão de preços é procedimento excepcional. náo se
admitindo o seu manejo para corrigir distorçóes da equaçào econômico-
Íinanceira do contrato que sejam decorÍentes de preços que a empresa
Íornecedora contratada nâo teria condições de suportar já na época de
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apresentaçáO da sua Proposta de Venda. SolicitaçÕes dessa natureza serão
pÍontamente indeÍeridas.
18.2.2. A deliberação de deÍerimento ou indeferimento do pedido será divulgada
em até 60 (sessenta) dias.
18.2.3. Durante a análise do pedido de revisâo de preços pelo município, não
será admitida a suspensão do Íornecimento do objeto desta chamada pública
eletrônica. Caso isso ocorra, constituirá inexecuçáo parcial das obrigaçôes
assumidas, implicando a instauração de Processo Administrativo para aplicação
das sanções e penalidades cabíveis.
18.3. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico{inanceiro retroativo:
o prazo será contado a partir da maniÍestaçáo da empresa fornecedora
contratada, para os próximos Íornecimentos para os quais não tenha sido ainda
emitida a Ordem de Fornecimento.

19 - DA EXTTNÇAO/RESCISAO DO CONTRATO
'19.1. As hipóteses de extinção/rescisão do ajuste, bem como a disciplina
aplicável em tais casos. são aquelas previstas no instrumento de contrato, nos
termos dos artigos .l 37, í 38 e 1 39 da Lei ne 14.133, de 2021.

20. DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete inÍraçáo administrativa o Íornecedor que cometer quaisquer das
inÍraçóes previstas no art. 155 da Lei ne 14.13312021 .

20.2. A Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as sanções previstas no art. 1 56 da Lei na 1 4.133/2021 , sem
prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal.
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
20.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
20.3.4. os danos que dela provierem para a Adminislração Pública:
20.3.5. a implanlaÇão ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade,
conÍorme normas ê orientaçôes dos órgãos de controle-

21 . DA RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES
21.1. Os Íornecedores declaram que atendem a todas as exigências legais e
regulatórias para tanto e que possuem autorizaÇáo legal para Íazer a proposta.
sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil
e penal aplicáveis.
21.2. O tornecedor se compromete a fornecer gêneros alimentícios conforme
disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente
e as especiÍicaçoes técnicas elaboradas pelas nutricionistas.
21.3. O f ornecedor se compromete a Iornecer os gêneros alimentícios nos
pÍeÇos estabelecidos nesta chamada pública até o Íinal do exercício Íinanceiro
de 2024.

22. DOS FATOS SUPERVENIENTES
22.í. Os eventos previstos nesta Chamada Pública estáo diretamente
subordinados à realizaçáo e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na
hipótese de ocorrência de Íatos supervenientes à sua publicaçáo, que possam
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vir a'prejudicãr ô processo e/ou por determinação legal ou judicial. poderá haver:
a) Adiamento do processo; e
b) Revogaçáo deste Edital ou suâ modiÍicação no todo ou em parte.

23 - ESCLARECTMENTOS, |MPUGNAÇOES, RECURSOS E
DISPONIBILIDADE DOS AUTOS
23.1. IMPUGNAÇOES E ESCLARECTMENTOS AO EDTTAL
24.1.1. Qualquer cidadáo ou participante poderá impugnar o presenle Editâl de
Chamada Pública Eletrônica por irregularidade na aplicaçáo da Lei n'q 14.133, de
2021 . devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
da abertura do certame.
23.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
em sítio eletrÔnico oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.
23.1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados
através da plataÍorma http§./lwww.oortaldêcompraspublicas.com.br.
23.Í.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspêndem os
prazos previstos no certame.
23.1.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional
e deverá ser motivada pelo Agente de ContrataÇão. nos autos do processo de
licitação.
23.1.5, Acolhida a impugnaçáo, será def inida e publicada nova data para a
realizaçáo do certame.

23.2. RECURSOS E CONTRARRAZOES
23.2.1. A interposição de recurso referente ao julgamênto das propostas. à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei na 14.133, de2021 .

23.2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavratura da ata.
23.2.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou
o ato de habilitaçáo ou inabilitaçáo do licitante:
23.2.3.1. a intençáo de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamênte, sob
pena de preclusáo;
23.2.3.2. o prazo paÍa a maniÍestaçào da intenção de recorrer será de 30 (trinta
minutos).
23.2.3.3. o prazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaçáo;
23.2.4. Os recuÍsos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
23-2-5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido
a decisão recorrida. a qual poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior.
23,2.6, Os recursos interpostos fora do prazo nâo seráo conhecidos.
23.2.7. O Vazo paÍa apresentaçáo de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgaçáo da interposação do Íecurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
23.2.8. O recurso e o pedido de reconsrderação terão eÍeito suspensivo do ato
ou da decisào recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade

Rr,ç Solômào Vêlosa, 5ê - Centro
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competente:'
23.2.9- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamenlo.

23.3. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS
23.3.1. No curso da Chamada Pública Eletrônica regida por este edital os autos
estarão à disposição dos interessados junto a DiretoÍia de Licitaçóes e Contratos
do tr/unicípio de Caaporá.
23.3.2. E assegurado aos participantes a obtençáo de cópia dos elementos dos
autos que considerarem indispensáveis à deÍesa de seus interesses,
preÍerencialmente poÍ via eletrônica. arcando. se houver. com os respectivos
custos.

24 - DAS DTSPOSIÇOES GERATS
24.í. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislaçáo
sanitária (Íederal, estadual ou municipâl) espêcífica para os alimentos de origem
animal e vegetal, além do disposto na legislação estabelecida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da
Aqricultura, Pecuária e Abastecrmento.
24.2. Os alimentos adquiridos devem ser de produçâo própria dos beneficiários
e organizações fornecedores, observando que os produtos in natura,
processados, beneÍiciados ou industrializados, Íesultantes das atividades dos
agricultores familiares, das suas organizações e dos demais beneÍiciados da Lei
nq 11.326, de 2006, sáo considerados produçâo própria destes Íornecedores.
24.3. Os beneÍiciários e organizaçoes Íornecedores podem contratar serviços de
teÍceiros, em uma ou diversas etapas do processo produtivo, para fornecimento
de produtos beneÍiciados. processados ou industrializados, sendo necessária a
apresentaçáo do contrato ou instrumento congêneÍe.
24.4. Os valores a serem pagos aos beneÍiciáÍios e organizações Íornecedores
correspondem aos preços de aquisiçáo de cada produto, discriminados nesta
chamada pública eletrônica.
24.5. A aquisição dos gêneros alimentícios será Íormalizada através dê um
Contrato, conÍorme Anexo g deste edital, que estabelecerá com clareza e
precisáo as condiçôes para sua execuçáo, expressas em cláusulas que deÍinam
os direitos. obrigações e responsabilidades das partes, em conÍormidade com
os termos da Chamada Pública Eletrônica e da proposta a que se vinculam.
24.6. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e
seus anexos, bem como todas as instruçÕes, termos e especificações técnicas
presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam
de algum modo aÍetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução
do objeto.
24.7. Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos
Íornecedores, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administraçáo na respectivâ notiÍicação.
24.8. Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçÕes, Íicando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexào.
24.9. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do ceÍtame na data marcada, a sessão será
automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo
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horário antêriormente estabelecido, desde que nào haja comunicaçào em
contíáÍio.
24.10. Os horários estabelecidos na divulgaÇão deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registÍo no Sistema e na documentação relativa ão procedimento.
24.11. No julgamento das propostas e da habilitação. a AdministraÇáo poderá
sanaÍ erÍos ou Íalhas que náo alterem a substância das propostas. dos
documentos e sua validade jurídica. mediante despacho Íundamenlado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
íins de habilitação e classiticação.
24.12. A organizaçáo da agricultura familiar classiÍicada poderá seÍ excluída da
Chamada Pública Eletrônica. sem direito à indenização ou ressarcimento e sem
prejuízo das sanÇões cabíveis, na hipótese de a Administração Pública conheceÍ
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao processamento, que desabone
a idoneidade ou a capacidade técnica e administrativa da participante,
garantidos a ampla deÍesa e o contÍaditório.
24.13. As normas disciplinadoras deste Edital serâo sempre interpretadas êm
favor da ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que nâo
comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade
e a seguranÇa da contrataÇão.
24.14. Os Íornecedores assumem todos os custos de preparaçáo e
apresentaçáo de suas propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou do resultado
do processo de contratação.
24.15. Em caso de divergência entre disposições desta Chamada Pública e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo. prevalecerá as dêste
Edital.
24.16. Onde este Edital Íor omisso, prevalecerão os termos da Lei ne

14.13312021. em sua versão atualizada, a Lei ne 11.94712009 e a ResoluÇão
0612020 do FNDE.
24.17. Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
24.18. lntegram esta Chamada Pública, para todos os Íins e efeitos, os sêguintes
anexos:
Anexo 1 - Termo de referência;
Anexo 2 - Modelo Proposta de venda para Grupos Formais;
Anexo 3 - Modelo Proposta de venda para Grupos lnÍormais;
Anexo 4 - l\/odelo Proposta de venda para Fornecedores lndividuais:
Anexo 5 - lrlodelo Declaracáo de inidoneidade.
Anexo 6 - lr/lodelo Requerimento Formal
Anexo 7 - Mlodelo Declaração da Solicitante:
Anexo B - lvlodelo Declaraçâo de Empregabilidade de menor;
Anexo 9 - Minuta Contrato;
Anexo l0 - lvlodelo QualiÍicação Técnica;
Anexo 11 - lvlodelo DeclaraÇão de Responsabilidade.

Caaporã - PB, 01 de [/arço de2024.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

sEc DE EDUCAÇÃO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
1.1.Con^stitui objeto do presente Termo de ReÍerência a pretensa: AOUISIÇÃO
DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO AO ATENDIMENTO DO
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO CSCOINR - PNAE.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.P ar a a contratação:
2.1.l.A contratação acima descrita, que será processada nos lermos deste
instrumento, especificações técnicas e informaçôes complementares que o
acompanham, quando Íor o caso, justiíica-se: Pela necessidade da devida
efetivação de compra para suprir demanda especÍÍica - AOUISIÇÃO DE
GENEROS ALIIUENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO AO ATENDIMENTO DO
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE -.
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açÕes
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização
dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas Íerramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Paía a estimativa de quantitativos:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrataçáo em Íunção
do consumo e utilizaçáo prováveis foram devrdamentê definrdos mediante
observância à previsáo da demanda a ser atendida e possÍveis allerações em
decorrência das atividades a seÍem desenvolvidas e seus desdobramentos. bem
como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da
realizaçáo de despesas semelhantes. quando existente.

3.O.DA COMPBA
3.1.4s características e e_speciÍicaçoes do objeto da reÍerida contratação sáo:
coDlcoDlscRlMINAçAO OBSUNIDADEQUANTIDADE
1 BANANA PACOVAN - de 'l a qualidade. KG 12000

sem sujidade.
2 ABACAXI - de 1q qualidade, sem UND 250

sujidade.
3 ACEROLA - de 1q qualidade, sem KG 1500

sujidade.
4 ALFACE -de 1ê qualidade. sem I\TOLHO 300

sujidade.
5 BATATA DOCE -de 1ê qualidade, sem KG 3000

sujidade.
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KG 3000

UND 600

KG 2000

À/oLHO 1500

KG 3000

KG 4000

KG 3000

KG 3500

KG 3500

KG 2000

KG 12000

KG 2000

KG 1s00

KG 4000

KG 5000

KG 5000

KG 5000

KG 2500

LITROS 12000
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4.0.DAS OBRTGAÇoES DO CONTRATANTE
4.1.EÍetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eÍetivamenle realizado,
de acordo com as cláusulas do respectivo conlÍato ou outros instrumentos
hábeis.
4.2.ProporcionaÍ ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução
do objeto da presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento
de a.juste.

Rsa Sslsmóo Vsroso,30 - Ccnlro
CNPJ: O8"865.ó4lí/OAOI-5a
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6 ' ' BATATA INGLESA - de lq qualidade.

sem su jidade.
7 COCO SECO - de 1ê qualidade, sem

sujidade.
8 CENOURA -de'lê qualidade, sem

sujidade.
9 CHUCHU- de 1a qualidade, sem

sujidade
10 COENTRO -de 1Â qualidade, sem

sujidade.
11 CEBOLA - de 1a qualidade, sem

sujidade.
12 INHAME - de 1a qualidade, sem

sujidade.
13 JERIMUM -de 1ê qualidade, sem

sulidade.
14 LARANJA -de 1a qualidade, sem

sujidade.'15 MACAXEIRA -de .lê qualidade, sem
sujidade.

16 N/A[/ÃO -de 1a qualidade, sem
sulidade.

17 N/ELANCIA -de 1a qualidade, sem
sujidade.'18 MILHO VERDE - de 1q qualidade, sem
sujidade.

19 PIMENTÃO -de 1a qualidade, sem
sujidade.

20 TOIVIATE -de 1a qualidade, sem
sujidade.

21 POLPA DE CAJU- Características...
físicas, químicas e organolépticas deve

22 POLPA DE ACEROLA* Características...
Íísicas, químicas e organolépticas d

23 POLPA DE GOIABA- Características...
físicas, químicas e organolépticas de

24 POLPA DE TVANGA- Características...
físicas, químicas e organolépticas dev

25 IOGURTE, SABOR VARIADO.
EMBALAGEN/ CONTENDO 1 LT.

KG 3000

I
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4.3. NlotiÍicar 'o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

5.O.DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATADO
5.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçoes concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista. bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer lílulo, perante seus Íornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contÍatado.
5.2.Substituir. arcando com as despesas decorrentes. os materiais ou serviços
que apÍesentarem defeitos. alteraÇôes, imperÍeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instÍumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
5.3.Nào transfenr a outrem, no todo ou em parte, o obieto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorizaçáo do Contratante.
5.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros rnstrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitaçáo e qualiÍicação exigidas no respectivo processo licitatório, conÍorme o
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que
solicitado.
5.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que
eÍetivamenle participou do certame e consequentemente apresentou a
documentaÇão exigida na Íase de habilitaçáo.
5.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente. enquadrando-se, rigorosamente. dentro dos preceitos legais.
normas e especificaçÕes técnicas correspondentes.

6.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
6.1 .O prazo mâimo de entrega do objeto da contratação, que admite
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/2021, está
abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivâlente:
6.1.í.Entrêga: lmediata.
6.2.A vigência da presente contrataçáo será determinada: até o Íinal do exercício
Íinanceiro de 2024, considerada da data de assinatuÍa do respectivo instrumento
de ajuste.

7.O.DO REAJUSTAMENTO
7.1.Os pÍeços contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2.Dento do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporçâo da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para
as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.Nos realustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano
será conlado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
7.4.No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o
Contralante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diÍerença coÍespondente tâo logo seja divulgado o
índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresêntar memória de cálculo
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referente ao'íeajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
7.5.Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
o deÍinitivo.
7.6.Caso o índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituiÇáo, o
que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.
7.7.Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto. as parles elegeráo
novo índice oÍicial. para reajustamenlo do preço do valor remanescente, por
meio de lermo aditivo.
7.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8.O.DO PAGAMENTO
8.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira:
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
8.2.De acordo com a Lei Municipal N" 738/20í8 regulamentado pelo Decreto N"
07.1 /2018 que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo lvlunicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contralos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

9.0.DA VERTFTCAÇÃO DA OUALTFTCAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCE!RA
9.1.Se necessária a veriÍicação da qualiÍicação técnica e econômico{inanceira
do licrtante, a relaçáo dos documentos essenciais limitar-se-á adefinida nos Arts.
62 e 70 daLei 14.13312021.

ío.o.Do cRrTÉRto DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1.Executada a pÍesente contrataçáo e observadas as condiçÕes de
adimplemento das obrigaçóes pactuadas, os procedimentos e prazos para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso. às
disposiçôes dos Art. 1 40. da Lei 1 4.133/2021 .

11.0.Dos PRoCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
11.1.Seráo designados pelo Contratante representantes com atribuições de
Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmenle para
acompanhar e Íiscalizar a sua execuçáo, respectivamente, permitida a
conlrataÇáo de terceiros para assislência e subsídio de inÍormaçôes pertinentes
a essas atribuiçôes.

1 2.0.DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
12.1.4 Íecusa injusta em deixar de cumprir as obrigaÇÕes assumidas e preceitos
legais, su1eitará o Contratado, garantida a prévia deÍesa, às seguintes
penalidades previslas nos Arts. 155 e 163 da Lei 14.133/2021:a- advertência:
b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor
do contrato por dia de atraso na entrega. no início ou na execução do objeto da
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contrâtaÇão: Õ -! multa de '1 0% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecuçáo total ou parcial do contrato: d - suspensâo temporária de participar
em licitaçáo e impêdimento de contratar com a AdministraÇáo, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administraçào Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade: f - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis Íundamentadas na Lei 14.133/2021 .

12.2.Se o valor da multa ou indenização devida náo Íor recolhido no prazo de 15
dias após a comunicaçáo ao Contralado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus. acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou. quando for o caso, cobrado
judicialmente.
12.3.4pós a aplicaçáo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicaçáo escrita ao ContÍatado, e publicado na impÍensa oÍicial, excluídas
as penalidades de advêrtência e multa de mora quando Íor o caso, constando o
Íundamento legal da punição, inÍormando ainda que o fato será registrado no
cadastro correspondente.

1 s.0.DA COMPENSAÇÃO FTNANCEIRA
13.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
inslrumento, e desde que o Contratado náo tenha concoÍrido de alguma Íorma
para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data
limite Íixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moÍatórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão calculados com utilizaçáo da seguinte Íórmula: EM = N ' VP ,. l. onde: EM
= encargos moratÓrios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação Íinanceira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese
do reÍerido índice estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser
extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

Caaporã - PB, 01 de Março de 2024.

EURICLEA FERREIRA SANTOS DE SOUZA
SecÍetária
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITUBA MUNICIPAL DE CAAPOBÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtrAÇÂO

ANEXO II - MODELO DE PROJETO DE VENDA - GRUPOS FORMAIS
CHAMADA PÚBUCA NC OOOOI/2024
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1 . Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Endereço 4. Município/UF

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP

B. N! DAP Jurídica 9. Banco 1 0. Agência CorÍente 1 1 . Conta Nq da Conta

12. Nq de Associados
1 3. Nq de Associados de acordo com a
Lei nq 1 l.326/2006

15. Nome do
representante legal

16. CPF 17. DDD/Fone

18. Endereço 19. Município/UF

1 . Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF

4. EndereÇo 5. DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

1 . Produto 2. Unidade
3.

Quantidade
4. Preço de Aquisição'

4.1 . Unitário 4.2. Ío|al

5. Cronograma
de Entrega dos
produtos
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Preço publicàdo no Edital de Chamada Pública na 0000112024.

Declaro estar de acordo com as condiçoes estabelecidas neste projeto e que as informaçoes
acima conÍerem com as condições de íornecimento.

Local e Data
Assinatura do Representante do Grupo

Formal

Quo SdlônÉo Velo$. ]O - Ccnfro
CNPJ: OE.Eó5.ó44IOOOI-54

ê
d

lu

uJ

.9)

lrJ

ú
à

E

i
E

N:

cr8
o3
z9
<9

'!5<ã

rI
lÚii

8P

E6

õ

Foner'E-mail:



PreÍeitura lrlt

SETOR D: LI

láiira
crTAQoE T CONTi]AiO

L

q

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE LtCtrAÇÃO

ANEXO lII - MODELO DE PROJETO DE VENDA - GRUPOS INFORMAIS
CHAMADA PÚBLICA N9 OOOOI/2024
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1 . Nome do PÍoponente 2. CPF

3. Endereço 5.CEP

6. E-mail (quando houver) 7. DDD/Fone

8. Organizado por Entidade
Articuladora

$Sim $Náo

1 .Nome do Agriculto(a)
Fam iliar

9. Nome da Entidade
articuladora (quando
houver)

2.CPF 3.DAP 4. Banco

10.E-mail/Fone

5.N'Agência 6.N'Conta
Corrente

1

2

3

4

5

1 . Nome da Entidade

6

2.CNPJ 3.lt/unicípio

4. Endereço 5. DDD/Fone

6.Nome do Representante Legal 7.CPF

I

Rvs §olomáo Veloso. 3ê - Centro
cNP J: O8.8ó5.64{ IOOOI -í4
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RtJo S€tomào Yeloso,lQ - Cçntro
CNPJ; O8.8á5.ó4aIOOOI-54

\r/

5.Preço de
Aquisiçáo-/Un idade

6.Valor Total

ltffiffiiti"rçào

do Agricultor
(a) Familiar

2. Produto 3. U nidade 4.Unidade

Total
agricultor

Total
agncultor

Total
agricultor

Total do projeto

2.Unidade 3.Ouantidadê 4. PreçoiUnidade

OBS: . Preço publicado no Edital de
Chamada Pública ne 0000112024

6.Cronograma
de Entrega dos
Produtos

5.Valor Total
por Produto

1

2

3

4

5

6
Total do
projeto

7

B

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informaÇoes
acima conÍerem com as condiçÕes de Íornecimento.

Assinatura do
Fornecedor
lndividual

FonelE-mail
Local e Data
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

ANEXO IV - MODELO DE PROJETO DE VENDA _ FOBNECEDORES
INDIVIDUAL

CHAMADA PÚBLICA N9 OOOOí/2024
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1 . Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP

6. N! da DAP Física 7. DDD/Fone B. E-mail (quando houver)

9. Banco 10.Ne da Agência 1 1 . Nq da Conta CoÍrente

Produto Unidade Ouantidade

Preço de Aquisição. Cronog rama
de Entrega

dos
produtos

Unitário Total

OBS: . Preço publicado no Edital nq 00001/2024.

No me CNPJ

Endereço Fone

CPF

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as inÍormaçôes
acima conÍerem com as condiçóes de fornecimento.

Local e
Data:

Assinatura do
Fornecedor lndividual

CPF

Pla §ql§rnôo velssa,10 - §sntro
CNPJ: OE.0ú5.ô44IOOOI-54

iS§§Tl§§A§Â§ §Â:FBOFGSTA..OE.ÂTENDIMENTO ÁO,É§ITAUCHÀMADA PÚETICR I{I

ll- Relaçao dos Produtos

:1§,- i§§NTIFICAçÃ§. BA ENTI§ADE, EXECUTORA §'O:pNAgFNOE/t\itEC,

MunicÍpio

Nome do Representante Legal
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Êuo §olomôo Veloso, 3O - Ccntro
CNP J: 08.8ó5.ó4rí/OO§1.54

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUN!CIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE LtClrAÇÀO

ANEXO V
CHAMADA PÚBLICA N9 OOOO1/2024

DECLARAÇAO DE TDONETDADE

Declaramos paÍa os Íins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento, sob a forma de Chamada Pública ne 00001/2024, instaurado

pela Preteitura lr/unicipal de Caaporá, que não Íomos declarados inidôneos

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esÍeras.

Por expressáo da verdade, Íirmamos a pÍesente

Caaporã - PB, ... de .... de 2024

Nome e Assinatura do representante legal
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMtssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO

ANEXO VI
CHAMADA PÚBLICA N9 OOOO1/2024

REQUERIMENTO FORMAL

(O documento deverá ser preÍerencialmente em papel timbrado
da licitante.)

Por meio deste a empresa - inscrita no CNPJ sob n". , com

sede na cidade de _, vem requerer participação no processo de

Chamada Pública ne OOOO1I2O24, o qual trata do cÍedênciamenlo para

Aquisiçâo de Gêneros Alimenti'cios provenientes da Agricultura Familiar para

utilização destes na merenda escolar para suprir as necessidades das Escolas

de Ensino Fundamental e Centros de Educação lnÍantil do Município de Caaporã

. PB.

Caaporã - PB, ....de ......de 2024.

Nome e Assinatura do representante legal

Rvo sôlofnôo vêl§3o, ]O - C.ntro
CNPJ; 08.8ó5.ô44IOOOI-54
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PREFEITURA MUNIctPAL oe cnapoRÃ
COMISSAO PERMANENTE DE LlCITAÇAO

ANEXO VII
GHAMADA púeLtcl Ne ooool/2024

DECLARAÇÃO DA SOLTCITANTE

Por meio deste a empresa _, inscrita no CNPJ sob

nq. , com sede na cidade de de

acordo com o Edital, declara para os devidos fins, que se enquadra na

Chamada Pública e está de acordo com o edital da Chamada Pública n0

00001t2024.

Atenciosamenle,

Caaporá - PB, .... de ...... de 2024.

Nome e Assinatura do Íepresentante legal

Ruo Solomàg Velaso, fO - Crírlra
CNPI: 06.Eó5.ó44IOOOI-í
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RuÇ sdto,rÊo Velorc, 30 - Ccntro
CNP J: O8.8á5.ó44lOoO!-ra

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO

ANEXO VII!
CHAMADA PÚBLICA N' OOOOí/2024

DECLARAÇAO: EMPREGABILIDADE DE MENOR

Prezados.

A licitante abaixo identiÍicada DECLARA para fins do disposto no inciso XXXIll
do art. 7 da Constituiçáo Federal, e no inciso V do art.27 da Lei Federal 8.666/93,
acrescida pela Lei Federal 9.854/99, que nâo possui em seu quadro de pessoal,
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso
ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

IDENTIFICACAO
RAZAO SOCIAL: CNPJ:

CPF:SIGNAT Rro(s):

RESSALVA: Emprega menor, a partir dê 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz.

( )slM ( )NÃO

Caaporã - P8,.... de ......... de 2024

Assinatura e Carimbo da Licitante
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICTTAÇÃO

ANEXO IX
CHAMADA PÚBLICA N9 OOOO1/2024

MODELO DE CONTRATO DE VENDA

0ONTRATO DE AOU|S|ÇÃO DE GÊNEROS ALTMENTÍC|OS DA
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EIúPREENDEDOR FAMILIAR RURAL
DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE
ALTMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE.

A PREFEITURA DE Caaporá, inscrita no CNPJ: de n0 08.865.64410001-54,
estabelêcida à Rua. Salomão Veloso. 30 - Centro, nesta cidade, neste ato
represenlado pelo PreÍeito Municipal, Sr. Cristiano FerÍeira Monteiro. porlador
de cédula de ldentidade (RG), nq XXXXX e CPF XXXXXXX , Brasileiro casado.
domiciliado a XXXXXXX nq XX CONTBATANTE, e por outro lado (nome do
grupo Íormal ou Íornecedor individual). com situado à XXXXXX. n.q XX, em
(município), inscrita no CNPJ sob n.'p XX, (para grupo Íormal), CPF sob n.!
XXXXXX (grupos informais e individuais), doravante denominado (a)
CONTRATADO (A). Íundamentados nas disposiçoes da Lei nr 11.94712009 e
da Lei ne 1,1.13312021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nq

0000112024. resolvem celebrar o presente conÍato mediante as cláusulas que
seguem:

CLÁUSULA PBIMEIRA:
É objeto desta contrataçâo a AaUlSlÇÃO DE GÊNEROS ALINIENTÍCIOS DA
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL
DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE
ALIIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula
Quarta, todos de acordo com a chamada pública n, 0000112024, o qual Íica
fazendo parte integrante do presente contrato. independentemente de anexação
ou transcÍiçáo.

CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a Fornecer os Gêneros Alimentícios da
Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta
deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de
ate R$ 40.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil. reÍerente à sua
produção. conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLAUSULA QUARTA:

Rul} Sôlômóo vêlaso, 10 - C{frl.§
CHPJ: oô.865.34{/O*Ol-54

CoNTRATO Ne.....t2024
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Pelo'Íornectrherrto dos Gêneros Alimentícios. nos quantitativos descritos abaixo
(no quadro). de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar. o (a)
CONTRATADO (A) recêberá o valor total dê R$ XXXXXX (XXXXXXXX).
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela
alimentaçáo no local de entrega, consoante anexo deste Contralo.
b) O preço de aquisiçáo é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com Írete, recursos
humanos e materiais. assim como com os encargos Íiscais, sociais, comerciais,
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao
cumpÍimento das obrigaçÕes decorrentes do presente contrato.
c) De acordo com a Lei Municipal N' 738/20'18 regulamentado pelo Decreto N"
071i2018 que dispoe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo lvlunicipal de Combate e Erradicação da e)drema pobreza, determinando
também outras providências, em seu Art.6'- inciso Vl seÍá descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamênto de qualquer parcela de
conlratos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras, suprimentos ou prestaÇáo de serviços.

CL SULA QUINTA:
As despesas decorrentes do pÍesente contÍato corÍeráo à conta das dotaçÕes
orçamentárias do ano vigente:
02.OOOO _ EXECUTIVO
OO2,O7O - SFCRETARIA DE EDUCAÇÃO
02070. 1 2.306.1 005.2033 - MANUTENÇÃO DA ALTMENTAÇÃO ESCOLAR
3.3.90.30.00.00.500 - ÍvATERtAL DE CONSUTVO
3.3.90.30.00.00.s52 - N/ATERtAL DE CONSUN/O
ESSAS DOTAÇÕES POOTRRO SOFREB ALTERAÇÕES.

CLÁUSULA SEXTA:
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O COÍ{TFIATANTE. após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta.
alínea ''a", e após a tramitação do processo para instrução e liquidação. eÍetuará
o seu pagamênto no valor correspondente às êntregas do mês anterior.

CLÁUSULA SETTMA:
O CONTRATANTE que não seguir a Íorma de liberação de recursos para
pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%. mais
juÍos de 0,1"L ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA OITAVA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7'q
do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispôe sobre o PNAE as cópias das
Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade,
apresentados nas prestaçóes de contas, bem como o PÍojeto de Venda de
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para AlimentaÇão Escolar e
documentos anexos. estando à disposiçáo para compÍovação.

CLÁUSULA NONA:
E de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execuçáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à
Íiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA:
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os
interesses particulares poderá:
a) ModiÍicar unilateralmênte o contrato para melhor adequação às Íinalidades de
interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;
b) Rescindir unilateralmente o contÍato, nos casos de infraçáo contratual ou
inaptidâo do CONTRATADO:
c) Fiscalizar a execução do contrato:
d) Aplicar sançÕes motivadas pela rnexecução total ou parcial do ajuste,
e) Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o conlrato sem restar
caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilÍbrio econômico-
Íinanceiro, garantindo-lhe o aumenlo da remuneração respectiva ou a
indenizaçáo por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PBIMEIBA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando Íor o
caso. cobrada judicialmente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA:
A ÍiscalizaÇão do presenle contralo ficará a cargo do respectivo Íiscal de contrato,
da Secretaria lttlunicipal de Educação. da Entidade Executora. do Conselho de
Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou
pela legislação. A execução dos serviços ora conÍalados será objeto de
acompanhamento, controle, gestáo, ÍiscalizaÇáo, atestaçáo e avaliação através
da Secretaria de lvlunicipal de Educação, especialmente designados para este
Íim as servidoras: Secretária Euricleia Ferreira Santos de Souza como

Êuo Solomão Velolo,;O - Cêit.o
C NPJ: O8.8ó5.ó4.1/OOOI -54
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a Sra. Eliza Alexand/s tíos satàL-GESTOR(RA), e como FISCAIS
Nulricionista - CRN 6 35266, Sandra Souza de Araújo - matrícula l928 e Zilma
Santino Alves de Melo - matrícula 9228, as quais poderáo ser substituídas)
apenas com a autorizaçáo e designação da autoridade máxima, Íormalizada por
meio de apostilamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA:
O presente contrato rege-se. ainda, pela chamada pública na 00001/2024, pela
Resolução FNDE/CD n'q 06/2020, pela Lei ne 14.133/2021 e pelaLei n!
11 .947 t2009 , em todos os seus termos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo Íormal
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.

cLÁUSULA DÉc!MA QUINTA:
As comunicações com origem neste contrato deveráo ser Íormais e expressas.
por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de
recebimento ou por Íax, lransmitido pelas partes.

cLÁUSULA DÉoMA SEXTA:
Este Contralo, desde que observada à Íormalização preliminar à sua eÍetivação,
por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido. de pleno
direito, independenlemente de notiÍicação ou interpelaçáo judicial ou
extrajudicial, nos seguintes casos:
a) Por acordo entre as partes:
b) Pela inobservância de qualquer de suas condições;
c) Por quaisquer dos motivos previstos em lei.

cLÁUSULA DÉclMA SETIMA:
O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31 de Dezêmbro de 2024.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA:
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Caaporá - PB, com
renúncia de qualquer outÍo, por mais privilegiado que seja, para dirimir questôes
resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou execuçáo do ajuste.
náo resolvidos na esfera adminislrativa.
E, por estarem acordes. declaram as partes aceitar todas as disposições
estabelecidas nas cláusulas do presente CONTRATO, bem como observar
fielmente outras disposiÇões legais e Íegulamentares pertinentes, Íirmando-o em
02 (duas) vias de igual teor e Íorma.

Caaporã-PB,_de de 2024
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ESTADO DA PARAIBA
PBEFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PEBMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO X
CHAMADA PÚBUCA NS OOOO.I/2024

ouALlFlcAÇÃo rÉcNrcA

1. DOCUMENTO (S) DA PROPOSTA DE PREÇOS
1.2. Amostra do vencedor
1 .2.1 . ConÍorme a ResoluÇão ne 06/2020 Art. 46 a EEx poderá prever em edital
de licitação ou na chamada pública a apresentação de amostras pelo licitante
classiticado provisoriamente em primeiro lugar. para avaliaçáo e seleção do
produto a ser adquirido, as quais dêvêráo ser submetidas a análises
necessárias, imêdiatamente após a fase de homologação. Com prazo máximo
até 3 dias.
1.2.2. ConÍorme Resoluçáo CD/FNDE ne 0412015, as amostras dos alimentos
deverâo ser apresentadas pelo classiÍicado provisoriamente em primeiro lugar
(e assim sucessivamente até a classiÍicaçáo necessária à contrataçáo).
1.2.3. As amostras devem, obrigatoriamente, vir etiquetadas com o número de
cada item, objeto deste edital e o nome da empresa licitante. As amostras
deverão ser encaminhadas a Secretaria de Educaçâo, localizado na Rua
Salomão Veloso, nq 50, Centro, Caaporã-PB, das Bh às 13h. As amostras serão
analisadas a partir de três critérios: a) Se atendem às especificaçÕes da
Chamada Pública; b) Se possuem certiÍicação sanitária, quando houver essa
exigência; c) Se atendem ao teste de amostra, em que seja possível qualiÍicar
as suas características sensoriais, conÍorme modelo abaixo:

NOIVE DO PRODUTO:
N/ARCA
EII/PRESA:
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ANALISES ConÍorme Não conÍorme Náo se aplica
4 Para produtos
de origem
animal SIF ou
SIE OU SIM

() () ()
()

() () () ()

5.1Sabor () () () ()
5.2 Odor () () () ()
5.3 Textura () () () ()
5.4 Cor () () () ()
5.5 Aparência () () () ()

Observação

Rlio Solomào Velorc, 30 - Ccntro
CNPJ: O8.8ó5.ó44lOOOI-54

5Características
sensoriais:
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NON/ES FUNÇAOiCARGO

'l .3 QualiÍicação técnica da proposta do vencedor
Podem ser solicitadas as Fichas Técnicas dos Produtos Íabricados/embalados
(exceto produtos in natura como Írutas e legumes). Poderão ser solicitadas
amostras com fins de análise para: morango congelado, polpas de Írutas,
suco de uva tinto integral, arroz branco. afioz patbotlizado, barrinha de banana
sem adição de açúcar, Íarinha de mandioca, Íarinha de milho, polvilho azedo,
Íeijão carioca, Íeijáo preto, leite em pó vitaminado, nata, quei.jos. carne moída,
paleta em cubos, lombo suíno em cubos e bebida láctea.

2. APROVAÇAO E ASSINATURA

A QualiÍicação Técnica Íoi aprovada e assinada pelos lntegrantes Técnicos e
Requisitantes e pela autoridade máxima da SecretaÍia de Educação, conÍorme
listagem abarxo:

Euricleia Feneira Santos de Souza
Secretária

Eliza Alexandre dos Santos
Nutricionista CRN-6 35266

Sandra Souza de Araújo
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Reprovada( ) Aprovada ()

§Lo §§,rrmôa YêloEo, §0 - Centro
{§PJ: 08.àó§,ó44/OÕOl.5l

Zilma Santino Alves de tvlelo
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ESTADO DA PARAIBA
PBEFEITURA MUNICTPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO X!
GHAMADA PÚBLICA Nq OOOOí/2024

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE

t'' 
''iE'*io!1,fIJ" "*o" ll

declaro para os devidos Íins que serei responsável pelo
controle de atendimento do limite individual de venda dos
Cooperados/Associados do Grupo Formal

inscrito no CNPJ/MF sob o nq

participante da Chamada Pública Eletrônica
acima mencionada, nos termos da Resolução n'Q06/FNDE/CD de 08 de maio de
2020.
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(Representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identiÍicaçáo
complêta, devendo apresentar a lista dos CPF e DAP/CAF física de cada
agricultor participante)
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Nome do produtoígrupo:
Número da DAP/CAF:
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vERrFrcAÇÃo DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: E298-57E9-FCAA-5544

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EURICLEA FERREIRA SANTOS DE SOUZA (CPF 220.)«X.XxX-04) em 0110312024 1018:56

(GMT{3:00)
Papel: Âssinante

Emrldo por SuFAutoridade Cerlificedorâ lDoc {Àssinâluíâ íDoc)

Para vêrificar a validâde das assinaturas, acesse a Central de Veriíicação por meio do link:

https://caapora. 1 doc.com.br/veriÍicacao/E298-57E9-FCAA-5544


